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Calendario de pagamento do auxilio emergencial € contestado no STF

O PSB gjuizou no Supremo Tribunal Federal a ADPF 712 contra dispositivos da Portaria 428/2020 do
Ministério da Cidadania, que prevé o novo calendério de recebimentos e saques paraaprimeira, a
segunda e aterceira parcelas do auxilio emergencia de R$ 600 instituido pelaLei 13.982/2020.
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Agéncia Brasil\ oo calendério para pagamento do auxilio emergencial é questionado no STF

A acdo foi distribuidaao ministro Celso de Mello. O presidente do STF, ministro Dias Toffoli, que
decide questdes urgentes no periodo de recesso ou férias (artigo 13, inciso VIII, do Regimento Interno
do STF), solicitou informacfes ao Ministério da Cidadania. Na sequéncia, a Advocacia-Geral daUnido e
a Procuradoria-Geral da Republica, sucessivamente, terdo trés dias para se manifestar sobre o pedido de
liminar.

O artigo 2°, parégrafo Unico, do normativo prevé que os recursos, nas datas assinaladas no calendério,
estardo disponivels apenas para o pagamento de contas e boletos e para compras por meio de cartdo de
débito virtual ou QR Code. O PSB argumenta que a restri¢éo esta em desacordo com alel instituidorado
auxilio emergencial, que estabel eceu a transferéncia mensal e gratuita como condi¢do necesséria para
abertura automatica e operacéo das contas digitais.

Segundo o partido, a portariainterfere na competéncia constitucional conferida a Uniéo paralegislar
sobre seguridade social. Por suavez, o artigo 3°, caput, da norma dispde que 0 sague em espécie dos
valores sera efetuado de forma escal onada, em funcdo do més de aniversario dos beneficiarios, e que a
liberacdo se iniciara somente em 25/7/2020.

Para 0 PSB, o blogueio de quase dois meses imposto a milhdes de cidadaos tira do auxilio sua funcéo
principal, que € dar amparo emergencial aos brasileiros que estdo sem qualquer renda em momento de
grave crise sanitaria, social e econdmica.

O partido argumenta que, ao postergar o efetivo acesso aos recursos, o calendario de saques causa grave
ameaga a seguranca alimentar e as necessidades bési cas dos beneficiarios, em ofensa aos direitos
fundamentais a vida, a alimentacéo adequada e a dignidade da pessoa humana.
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O critério adotado pelo dispositivo para aliberacdo dos recursos representaria, ainda, violacdo ao
principio daisonomia, ao impor aos beneficiarios “ penosa espera’ com base Unica e exclusivamente no
més de aniversario. Com informacdes da assessoria de imprensa do STF.
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